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Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 700/SAES/MS, de 10 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 116, de 18 de junho de 2019, seção 1,
página 49.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 883, DE 23 DE JULHO DE 2019

Altera atributos na Tabela de Procedimentos,
Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais
Especiais do SUS.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a necessidade de adequação de atributos na tabela de

procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais
Especiais do SUS; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde -
Departamento de Atenção Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Atenção
Especializada, resolve:

Art.1º Ficam incluídos, para os procedimentos listados, os seguintes atributos
complementares:

. Procedimento
Código/Nome

Alteração

. 03.01.07.017-2- MANUTENÇÃO DA PRÓTESE DE IMPLANTE
CO C L EA R

03.01.13.006-0 ACOMPANHAMENTO MULTIPROFISSIONAL EM
DRC ESTÁGIO O5 PRÉ DIÁLISE

009-Exige CNS
014- Admite APAC de
Continuidade

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
operacionais no Sistema de Informação Ambulatorial do SUS-SIA/SUS a partir da
competência agosto 2019

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 886, DE 24 DE JULHO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, da Associação
Hospitalar Lenoir Vargas Ferreira, com sede em
Chapecó (SC).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 469/2019-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000. 047274/2019-10, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Associação Hospitalar Lenoir Vargas Ferreira, CNPJ nº
02.122.913/0001-06, com sede em Chapecó (SC).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 11 de abril de 2019
a 10 de abril de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 892, DE 25 DE JULHO DE 2019

Concede autorização e renovação de autorização a
estabelecimentos e equipes de saúde para retirada e
transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que

dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando da Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de
Saúde;

Considerando o disposto na Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, no Decreto
nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, e tudo no que diz respeito à concessão de
autorização a equipes especializadas e estabelecimentos de saúde para a retirada e
realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano e

Considerando a manifestação favorável das respectivas Secretarias Estaduais de
Saúde/Centrais Estaduais de Transplantes - CET, em cujos âmbitos de atuação se
encontram as equipes especializadas e estabelecimentos de saúde, resolve:

Art. 1º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de rim ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:

RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.09
RIM: 24.08
RIO DE JANEIRO

. I - Nº do SNT: 2 01 15 RJ 02

. II - denominação: Hospital Icaraí - Clínica São Gonçalo LTDA

. III - CNPJ: 31.671.480/0003-08

. IV - CNES: 6734014

. V - endereço: Rua Marques de Paraná, nº 233, Bairro: Centro, Niterói/RJ, CEP: 24.030-
215.

Art. 2° Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de rim à equipe de saúde a seguir identificada:

RIM: 24.08
RIO DE JANEIRO

. I - Nº do SNT: 1 01 15 RJ 14

. II - responsável técnico: Renato Torres Gonçalves, nefrologista, CRM 52410450;

. III - membro: José Genilson Alves Ribeiro, urologista, CRM 52410638;

. IV - membro: Angelo Maurilio Fosse Júnior, urologista, CRM 52688746;

. V - membro: Heleno Augusto Moreira da Silva, urologista, CRM 52781533;

. VI - membro: José Alves Patrício júnior, nefrologista, CRM 52427774;

. VII - membro: Bruno Oliveira Antônio da Silva, urologista, CRM 52796069.

Art. 3° As autorizações e renovações de autorizações concedidas por meio
desta Portaria - para equipes especializadas e estabelecimentos de saúde - terão validade
de quatro anos a contar desta publicação, em conformidade com o estabelecido nos §§ 4º,
5º, 6º e 7° 8º do art. 11 do Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N° 2.458, DE 26 DE JULHO DE 2019

Estabelece as diretrizes sobre o acesso e a utilização
do Sistema Macros.

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício
de suas atribuições e considerando o disposto no art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da
Constituição, resolve:

Art. 1º As diretrizes sobre o acesso e a utilização do Sistema Macros são
estabelecidas nesta Portaria, observadas as disposições sobre compartilhamento de bases de
dados na administração pública previstas no Decreto nº 8.789, de 29 de junho de 2016.

§ 1º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - Sistema Macros: ferramenta informatizada desenvolvida pela Controladoria-

Geral da União - CGU e utilizada para agrupar diferentes bancos de dados governamentais
e outras bases de dados abertas, bem como realizar consultas e emitir relatórios sintéticos
customizados;

II - Usuários regulares: servidores públicos lotados e em exercício na CGU;
III - Usuários externos: servidores lotados na CGU, ocupantes de cargos em

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superior - DAS ou de Função Comissionada
do Poder Executivo - FCPE, ambos, no mínimo, de nível 4 ou equivalente, e que estejam
em exercício:

a) nas assessorias especiais de controle interno;
b) nas auditorias internas singulares dos órgãos e entidades da Administração

Direta e Indireta do Poder Executivo federal;
c) nos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo

federal e suas unidades setoriais;
d) nas corregedorias da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo federal

ou nas unidades equivalentes que sejam responsáveis pelas atividades de correição; e
e) nas ouvidorias da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo federal

ou nas unidades equivalentes que sejam responsáveis pelas atividades de ouvidoria;
IV - Usuários extraordinários: agentes públicos em exercício nos órgãos e

entidades públicas de defesa do Estado, com os quais forem estabelecidos acordos de
cooperação com a CGU.

§ 2º A concessão de autorização de acesso aos usuários regulares dependerá de
decisão prévia e individualizada da chefia imediata do servidor público.

§ 3º A concessão de autorização de acesso aos usuários externos ou extraordinários
dependerá de decisão prévia e individualizada do Secretário-Executivo da CG U .

Art. 2º O Sistema Macros deverá ser utilizado apenas para subsidiar atividades
de controle interno, auditoria governamental, correição, ouvidoria e ações de natureza
investigativa relacionadas à defesa do patrimônio público.

Art. 3º A concessão de autorização de acesso ao Sistema Macros aos usuários
a que se refere o § 1º do art. 1º é condicionada à assinatura de "Termo de
Responsabilidade e Confidencialidade" pelo interessado, conforme modelo constante do
Anexo Único a esta Portaria.

Art. 4º É vedado o uso do Sistema Macros para fins particulares por seus
usuários ou por qualquer pessoa a quem as informações obtidas por meio da referida
ferramenta informatizada sejam eventualmente repassadas.

Art. 5º Todo e qualquer acesso ao Sistema Macros deverá conter a justificativa
do acesso e a vinculação ao trabalho correspondente.

Art. 6º Os acessos ao Sistema Macros serão monitorados e auditados de forma
contínua pela CGU, que poderá, a qualquer tempo, suspender preventivamente ou revogar
a autorização de acesso ao Sistema.

Art. 7º Caberá à Secretaria de Combate à Corrupção - SCC promover:
I - o cadastramento e o gerenciamento dos usuários a que se referem o § 1º

do art. 1º; e
II - a suspensão preventiva ou a revogação da autorização de acesso ao Sistema

Macros.
Parágrafo único. Caso o servidor seja exonerado do cargo em comissão ou da

função comissionada a que se refere o inciso III do § 1º do art. 1º , a Secretaria Federal
de Controle Interno, a Corregedoria-Geral da União ou a Ouvidoria-Geral da União,
conforme o caso, deverá comunicar o referido desligamento à SCC no prazo de cinco dias
úteis, a contar da data de publicação da exoneração no Diário Oficial da União ou
equivalente, a fim de que se proceda à imediata revogação da sua autorização de acesso
como usuário externo do Sistema Macros.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

ANEXO ÚNICO

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE PARA USUÁRIOS DO

SISTEMA MACROS

. Nome:

. Cargo:

. Função:

. CPF:

. Matrícula:

. Órgão de lotação:

. Órgão de exercício:

. E-mail institucional:

. Endereço do local de trabalho:

. Telefone de contato:

Para fins de concessão de autorização para acesso ao Sistema Macros, o
usuário acima identificado declara que:

1. Tem conhecimento inequívoco das diretrizes e normas para acesso e uso do
Sistema Macros, definidas pela Controladoria-Geral da União - CGU, bem como da
legislação correlata aplicável;

2. Assegurará a confidencialidade e a proteção dos dados e informações
pertinentes aos assuntos a que tiver acesso com o uso do Sistema Macros;

3. Utilizará o Sistema Macros exclusivamente para trabalhos desenvolvidos em
decorrência do exercício das atribuições legais do cargo ou função que ocupa; e

4. Está ciente de que o uso indevido do Sistema Macros poderá acarretar a sua
responsabilização administrativa, civil e penal, nos termos da lei.

Local e Data
______________________________
(assinatura e nome completo do usuário)
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